
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.478 - SC (2013/0406098-4)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HERIBERTO BASILIO RAMOS JÚNIOR 
ADVOGADO : ALTAMIR JORGE BRESSIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO DE PLANO DE 
BENEFÍCIOS. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. CONCESSÃO DE VANTAGENS 
RECÍPROCAS. RESERVA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SÚMULA Nº 289/STJ. INAPLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE RESGATE DAS CONTRIBUIÇÕES. VÍNCULO CONTRATUAL COM 
O ENTE PREVIDENCIÁRIO MANTIDO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior firmou o entendimento de que a 
Súmula nº 289/STJ aplica-se somente nos casos em que há o desligamento 
(rompimento definitivo do vínculo contratual) do participante com a entidade de 
previdência privada, ou seja, não incide nas hipóteses de migração de 
participantes ou assistidos de plano de benefícios de previdência complementar 
para outro dentro da mesma entidade.
2. A migração é feita por meio de transação extrajudicial, em que há acordo de 
vontades e concessões de vantagens recíprocas, operando-se a transferência de 
reservas de um plano de benefícios para outro no interior de uma mesma 
entidade fechada de previdência complementar, não se confundindo, portanto, 
com o resgate de contribuições.
3. Não havendo a declaração de nulidade da transação firmada entre as partes, o 
que conduziria ao retorno ao status quo ante, devem ser obedecidas as 
condições pactuadas.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de competência 
do Supremo Tribunal Federal, tampouco para prequestionar matéria 
constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de competência recursal 
disposta na Constituição Federal.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.478 - SC (2013/0406098-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Heriberto Basilio Ramos Júnior 

contra a decisão (fls. 483/488) que deu provimento ao recurso especial para julgar 

improcedentes os pedidos formulados na inicial.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados monocraticamente (fls. 

513/515).

Nas razões do regimental (fls. 518/526), o agravante alega, em síntese, que a 

Súmula nº 289/STJ deve incidir também nos casos de migração de planos de benefícios de 

previdência privada e não somente nas hipóteses de resgate da reserva de poupança. 

Aduz também que ocorreu cerceamento de defesa, com violação do art. 5º, LIV e 

LV, da Constituição Federal, pois não houve manifestação quanto à "correção do valor que o 

agravante já sacou e aquele que está sacando mensalmente" (fl. 521).

Acrescenta que,

"(...) como já informado, o Agravante possui duas situações 
distintas, qual seja, o mesmo efetuou saque de quantia que possuía em sua 
reserva de poupança e o valor restante permanece ainda sob a administração da 
Agravada e é paga mensalmente ao Agravante.

Assim, o Agravante recebeu parte do valor DE UMA SÓ VEZ em 
uma única parcela. O restante do valor foi dividido mensalmente, por isso deverá 
incidir os índices de correção de poupança decidido nas instâncias inferiores e já 
consagrados nessa instância superior em ambos os casos.

Outra questão que deverá haver manifestação deste Colendo 
Tribunal trata-se do fato de que, o que se persegue desde a inicial é a correção 
do saldo existente no fundo administrado pela Agravada pelos índices de 
poupança, independente de saque ou de permanência em seu poder.

É de se notar que tanto o valor que já foi sacado e comprovado nos 
autos, como o valor que permanece junto com a entidade de previdência privada 
e que é pago mensalmente, ambos deveriam ter sido corrigidos pelos índices 
corretos na época própria.

Contudo, o valor que ainda permanece em poder da Agravada 
serve de base para o pagamento do benefício mensal que o Agravante recebe.

Para se ter uma idéia, se o saldo que está em poder da Agravada 
tivesse sido corretamente corrigido na época certa o valor que o Agravante 
recebe mensalmente também estaria correto como o mesmo teria ocorrido com o 
valor já levantado.

Não corrigir o valor que já foi sacado e nem aquele que está sendo 
pago mensalmente é enriquecer ilicitamente a Agravada que, durante anos 
manteve em seu poder recurso do Agravante como da patrocinadora e no 
momento em que efetua o pagamento em uma oportunidade só ou mensalmente 
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este repasse acaba sendo a menor do que é devido legalmente.
O fato de existir uma migração não significa que os valores 

utilizados nesta migração não deveriam ter sido corrigidos" (fls. 522/523).

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.478 - SC (2013/0406098-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos do agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, a Segunda Seção deste 

Tribunal Superior firmou o entendimento de que a Súmula nº 289/STJ, cujo enunciado 

estabelece que "a restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada deve ser objeto 

de correção plena, por índice que recomponha a efetiva desvalorização da moeda", aplica-se 

somente nos casos em que há o desligamento (rompimento definitivo do vínculo contratual) do 

participante com a entidade de previdência privada, ou seja, não incide nas hipóteses de 

migração de participantes ou assistidos de plano de benefícios de previdência complementar 

para outro dentro da mesma entidade.

Ademais, como cediço, a migração é feita por meio de transação extrajudicial, em 

que há acordo de vontades e concessões de vantagens recíprocas, operando-se a 

transferência de reservas de um plano de benefícios para outro no interior de uma mesma 

entidade fechada de previdência complementar, não se confundindo, portanto, com o resgate 

de contribuições.

Logo, não havendo a declaração de nulidade da transação firmada entre as 

partes, o que conduziria ao retorno ao status quo ante, devem ser obedecidas as condições 

pactuadas.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA FECHADA E DIREITO CIVIL. JULGAMENTO AFETADO À SEGUNDA 
SEÇÃO PARA PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA NO ÂMBITO DO STJ. RESGATE. 
INSTITUTO JURÍDICO QUE NÃO SE CONFUNDE COM OS INSTITUTOS 
JURÍDICOS DA MIGRAÇÃO, OU DA SIMPLES PORTABILIDADE. A SÚMULA 
289/STJ LIMITA-SE A DISCIPLINAR O INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, 
QUE É INSTITUTO MEDIANTE O QUAL HÁ DESLIGAMENTO DO 
PARTICIPANTE DO REGIME JURÍDICO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, 
ANTES MESMO DE AUFERIR OS BENEFÍCIOS PACTUADOS. HIPÓTESE QUE 
NÃO SE CONFUNDE COM MIGRAÇÃO PARA OUTRO PLANO DE BENEFÍCIOS, 
FACULTADA ATÉ MESMO AOS ASSISTIDOS. PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO 
PREVENDO A MIGRAÇÃO PARA OUTRO PLANO DE BENEFÍCIOS 
ADMINISTRADO PELA MESMA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
MIGRAÇÃO QUE OCORRE EM UM CONTEXTO DE AMPLO REDESENHO DA 
RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, CONTANDO COM A PRÉVIA ANUÊNCIA DO 
PATROCINADOR, CONSELHO DELIBERATIVO (ÓRGÃO INTERNO INTEGRADO 
POR PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E REPRESENTANTES DO 
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PATROCINADOR DO PLANO) E DO ÓRGÃO PÚBLICO FEDERAL 
FISCALIZADOR. TRANSAÇÃO. NEGÓCIO JURÍDICO DE DIREITO CIVIL QUE 
ENVOLVE A CONCESSÃO DE VANTAGENS RECÍPROCAS. ANULAÇÃO DA 
TRANSAÇÃO. NÃO PODE SE DAR POR MERO ARREPENDIMENTO 
UNILATERAL DE PACTUANTE DOTADO DE PLENA CAPACIDADE CIVIL. 
NECESSIDADE, DE TODO MODO, DE DESFAZIMENTO DO ATO E 
RESTITUIÇÃO AO STATU QUO ANTE, NÃO PODENDO RESULTAR EM 
ENRIQUECIMENTO A NENHUMA DAS PARTES. CDC. REGRAS, PRINCÍPIOS E 
VALORES QUE BUSCAM CONFERIR IGUALDADE FORMAL-MATERIAL AOS 
INTEGRANTES DA RELAÇÃO JURÍDICA, E NÃO A COMPACTUAÇÃO COM 
EXAGEROS. AINDA QUE AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS TENHAM ENTENDIDO 
PELA INCIDÊNCIA DAS REGRAS DO CDC, DEVEM SER SEMPRE 
OBSERVADAS AS NORMAS ESPECIAIS QUE REGEM A RELAÇÃO 
CONTRATUAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, NOTADAMENTE O 
DISPOSTO NO ART. 202 DA CF E NAS LEIS COMPLEMENTARES N. 108 E 109, 
AMBAS DO ANO DE 2001. ADEMAIS, PARA O DESFAZIMENTO DA 
TRANSAÇÃO, POR SER MODALIDADE CONTRATUAL DISCIPLINADA PELO 
CÓDIGO CIVIL, AINDA QUE SE TRATE DE RELAÇÃO DE CONSUMO, DEVE 
SER SEMPRE OBSERVADA A PECULIAR DISCIPLINA DETERMINADA PELO 
DIPLOMA CIVILISTA. ALEGAÇÃO DE QUE, EM JULGAMENTO DE RECURSO 
REPETITIVO, A SEGUNDA SEÇÃO TERIA FIRMADO TESE QUE DIVERGE DA 
REGRA DA INDIVISIBILIDADE - INERENTE À ESPÉCIE CONTRATUAL DA 
TRANSAÇÃO. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA DA AFIRMAÇÃO. 
1. A migração - pactuada em transação - do participante de um plano de 
benefícios para outro administrado pela mesma entidade de previdência privada, 
facultada até mesmo aos assistidos, ocorre em um contexto de amplo redesenho 
da relação contratual previdenciária, com o concurso de vontades do 
patrocinador, da entidade fechada de previdência complementar, por meio de seu 
conselho deliberativo, e autorização prévia do órgão público fiscalizador, 
operando-se não o resgate de contribuições, mas a transferência de reservas de 
um plano de benefícios para outro, geralmente no interior da mesma entidade 
fechada de previdência complementar. (REIS, Adacir. Curso básico de 
previdência complementar. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 76). 
2. A Súmula 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas pagas pelo 
participante a plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, 
por índice que recomponha a efetiva desvalorização da moeda, deixa límpido que 
se cuida de hipótese em que há o definitivo rompimento do participante com o 
vínculo contratual de previdência complementar; não se tratando de situação em 
que, por acordo de vontades, envolvendo concessões recíprocas, haja migração 
de participantes ou assistidos de plano de benefícios de previdência privada para 
outro plano, auferindo, em contrapartida, vantagem. 
3. Em havendo transação, o exame do juiz deve se limitar à sua validade e 
eficácia, verificando se houve efetiva transação, se a matéria comporta 
disposição, se os transatores são titulares do direito do qual dispõem 
parcialmente, se são capazes de transigir - não podendo, sem que se proceda a 
esse exame, ser simplesmente desconsiderada a avença. 
4. Quanto à invocação do diploma consumerista, é de se observar que 'o ponto 
de partida do CDC é a afirmação do Princípio da Vulnerabilidade do Consumidor, 
mecanismo que visa a garantir igualdade formal-material aos sujeitos da relação 
jurídica de consumo, o que não quer dizer compactuar com exageros' (REsp 
586.316/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/04/2007, DJe 19/03/2009). É bem de ver que suas regras, valores e princípios 
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são voltados a conferir equilíbrio às relações contratuais, de modo que, ainda que 
fosse constatada alguma nulidade da transação, evidentemente implicaria o 
retorno ao statu quo ante (em necessária observância à regra contida no art. 848 
do Código Civil, que disciplina o desfazimento da transação), não podendo, em 
hipótese alguma, resultar em enriquecimento a nenhuma das partes. 
5. Com efeito, é descabida a aplicação do Código de Defesa do Consumidor 
alheia às normas específicas inerentes à relação contratual de previdência 
privada complementar e à modalidade contratual da transação, negócio jurídico 
disciplinado pelo Código Civil, inclusive no tocante à disciplina peculiar para o seu 
desfazimento. 
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp nº 504.022/SC, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda Seção, DJe 30/9/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. PREVIDÊNCIA. PRIVADA. RESERVA DE 
POUPANÇA. MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. TRANSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS. NÃO APLICAÇÃO. 
1. A incidência de correção monetária em reserva de poupança, com o acréscimo 
dos expurgos inflacionários, restringe-se às hipóteses em que o filiado desliga-se 
da entidade de previdência privada, não se aplicando aos casos de migração de 
planos de benefícios, mediante incentivo em dinheiro e instrumento de transação. 
Precedente da 2ª Seção. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp nº 47.072/RS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 29/10/2014).

Por fim, no tocante ao cerceamento de defesa (art. 5º, LIV e LV, da Constituição 

Federal), cumpre ressaltar que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de 

competência do Superior Tribunal Federal, tampouco para prequestionar matéria constitucional, 

sob pena de violar a rígida distribuição de competência recursal disposta na Carta Magna.

A propósito:

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO DE LEASING. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS. REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL. 
LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. EXAME DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
(...)
4.- Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça apreciar suposta 
ofensa a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 
sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal Federal.
5.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp nº 1.451.123/DF, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, DJe 1°/9/2014).

Dessa forma, considerando-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0406098-4 REsp 1.424.478 / SC

Números Origem:  023070993621  20080441413  20080441413000100  20080441413000200  23070993621

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

GIOVANA MICHELIN LETTI
RECORRIDO : HERIBERTO BASILIO RAMOS JÚNIOR
ADVOGADO : ALTAMIR JORGE BRESSIANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERIBERTO BASILIO RAMOS JÚNIOR
ADVOGADO : ALTAMIR JORGE BRESSIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

GIOVANA MICHELIN LETTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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